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1 MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 

1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Após a identificação, a caracterização e a avaliação de impactes, nomeadamente os de 
carácter negativo, associados às fases de construção e exploração do “Circuito Hidráulico e 
Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins”, torna-se necessário estabelecer algumas medidas 
prévias, ações corretivas e mesmo compensadoras que visem, de algum modo, a manutenção 
do equilíbrio do meio envolvente. 

As medidas que se apresentam em seguida visam restabelecer a situação o mais próximo 
possível do seu estado inicial, antes da perturbação, através da redução e/ou eliminação dos 
impactes negativos mais significativos suscetíveis de ocorrer, bem como evitar o surgimento 
de outros impactes indiretos não desejáveis. De acordo com as características do projeto, 
foram contempladas as medidas de minimização de impactes suscetíveis de ocorrer nas fases 
de construção e exploração. 

1.2 MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO GERAIS 

As medidas que se seguem constam da listagem de “Medidas de minimização gerais da fase 
de construção” presente no sítio da internet da Agência Portuguesa do Ambiente (APA). 

Refira-se que a EDIA operacionaliza estas medidas (ainda que, por vezes, com redações algo 
diferentes das propostas pela APA) através do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), 
apresentado no Volume 1 dos Relatórios Técnicos. 

1.2.1 Fase de preparação prévia à execução das obras 

MM(FC) 1 -  Realizar ações de formação e sensibilização ambiental para os trabalhadores e 
encarregados envolvidos na execução das obras relativamente às ações suscetíveis de 
causar impactes ambientais e às medidas de minimização a implementar, 
designadamente normas e cuidados a ter no decurso dos trabalhos. 

MM(FC) 2 -  Assegurar que a calendarização da execução das obras atenda à redução dos 
níveis de perturbação das espécies de fauna na área de influência dos locais dos 
trabalhos, nos períodos mais críticos, designadamente a época de reprodução, que 
decorre genericamente entre início de abril e o fim de junho. 

MM(FC) 3 -  Elaborar um Plano de Integração Paisagística das Obras, de forma a garantir o 
enquadramento paisagístico adequado que garanta a atenuação das afetações visuais 
associadas à presença das obras e respetiva integração na área envolvente. 
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MM(FC) 4 -   Elaborar um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), constituído pelo planeamento 
da execução de todos os elementos das obras e identificação e pormenorização das 
medidas de minimização a implementar na fase de execução das obras, e respetiva 
calendarização. O SGA deve ser elaborado pelo dono da obra e integrado no processo 
de concurso da empreitada ou deve ser elaborado pelo empreiteiro antes do início da 
execução da obra, desde que previamente sujeito à aprovação do dono de obra. As 
cláusulas técnicas ambientais constantes no SGA comprometem o empreiteiro e o dono 
da obra a executar todas as medidas de minimização identificadas, de acordo com o 
planeamento previsto. 

1.2.2 Fase de execução da obra 

MM(FC) 5 -  Os estaleiros e parques de materiais devem localizar-se no interior da área de 
intervenção ou em áreas degradadas; devem ser privilegiados locais de declive reduzido 
e com acesso próximo, para evitar ou minimizar movimentações de terras e abertura de 
acessos. Não devem ser ocupados os seguintes locais, no entanto, caso o sejam, que 
esteja devidamente justificado: 

– Áreas do domínio hídrico; 

– Áreas inundáveis; 

– Zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada infiltração); 

– Perímetros de proteção de captações; 

– Áreas classificadas da RAN ou da REN; 

– Outras áreas com estatuto de proteção, nomeadamente no âmbito da conservação da 
natureza; 

– Outras áreas onde possam ser afetadas espécies de flora e de fauna protegidas por 
lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

– Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

– Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

– Áreas de ocupação agrícola; 

– Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

– Zonas de proteção do património. 

Os estaleiros e parques de materiais devem ser vedados, de acordo com a legislação 
aplicável, de forma a evitar os impactes resultantes do seu normal funcionamento. 
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1.2.2.1 Desmatação, Limpeza e Decapagem dos Solos 

MM(FC) 6 -  As ações pontuais de desmatação, destruição do coberto vegetal, limpeza e 
decapagem dos solos devem ser limitadas às zonas estritamente indispensáveis para a 
execução da obra. 

MM(FC) 7 -  Antes dos trabalhos de movimentação de terras, proceder à decapagem da terra 
viva e ao seu armazenamento em pargas, para posterior reutilização em áreas afetadas 
pela obra. 

MM(FC) 8 -  A biomassa vegetal e outros resíduos resultantes destas atividades devem ser 
removidos e devidamente encaminhados para destino final, privilegiando-se a sua 
reutilização. 

MM(FC) 9 -  Sempre que a área a afetar potencialmente apresente património arqueológico 
deve-se efetuar o acompanhamento arqueológico das ações de desmatação e proceder 
à prospeção arqueológica das áreas cuja visibilidade foi nula ou insuficiente, aquando da 
caracterização de referência. 

1.2.2.2 Escavações e Movimentações de terras 

MM(FC) 10 -  Sempre que a área a afetar apresente potencial arqueológico deve-se efetuar 
o acompanhamento arqueológico de todas as ações que impliquem a movimentação dos 
solos, nomeadamente escavações e aterros, que possam afetar o património 
arqueológico. 

MM(FC) 11 -  Os trabalhos de escavações e aterros devem ser iniciados logo que os solos 
estejam limpos, evitando repetição de ações sobre as mesmas áreas. 

MM(FC) 12 -  Executar os trabalhos de escavações a céu aberto e movimentação de terras 
de forma a minimizar a exposição dos solos nos períodos de maior pluviosidade, de modo 
a diminuir a erosão hídrica e o transporte sólido. 

MM(FC) 13 -  A execução de escavações e aterros deve ser interrompida em períodos de 
elevada pluviosidade e devem ser tomadas as devidas precauções para assegurar a 
estabilidade dos taludes. 

MM(FC) 14 -  Sempre que possível, utilizar os materiais provenientes das escavações como 
material de aterro, de modo a minimizar o volume de terras sobrantes (a transportar para 
fora da área de intervenção). 

MM(FC) 15 -  Os produtos de escavação que não possam ser aproveitados, ou em excesso, 
devem ser armazenados em locais com características adequadas para depósito. 
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MM(FC) 16 -  Caso se verifique a existência de materiais de escavação com vestígios de 
contaminação, estes devem ser armazenados em locais que evitem a contaminação dos 
solos e das águas subterrâneas, por infiltração ou escoamento das águas pluviais, até 
esses materiais serem encaminhados para destino final adequado. 

MM(FC) 17 -  As pilhas de terras devem ter uma altura que garanta a sua estabilidade. 

MM(FC) 18 -  Caso haja necessidade de levar a depósito terras sobrantes, a seleção dessas 
zonas de depósito deve excluir as seguintes áreas: 

– Áreas do domínio hídrico; 

– Áreas inundáveis; 

– Zonas de proteção de águas subterrâneas (áreas de elevada infiltração); 

– Perímetros de proteção de captações; 

– Áreas classificadas da RAN ou da REN; 

– Outras áreas com estatuto de proteção, nomeadamente no âmbito da conservação da 
natureza; 

– Outras áreas onde possam ser afetadas espécies de flora e de fauna protegidas por 
lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras; 

– Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico; 

– Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico; 

– Áreas de ocupação agrícola; 

– Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas; 

– Zonas de proteção do património. 

1.2.2.3 Construção e Reabilitação de Acessos 

MM(FC) 19 -   Devem ser estudados e escolhidos os percursos mais adequados para 
proceder ao transporte de equipamentos e materiais de/para o estaleiro, das terras de 
empréstimo e/ou materiais excedentários a levar para destino adequado, minimizando a 
passagem no interior dos aglomerados populacionais e junto a recetores sensíveis (como, 
por exemplo, instalações de prestação de cuidados de saúde e escolas). 

MM(FC) 20 -  Sempre que a travessia de zonas habitadas for inevitável, deverão ser 
adotadas velocidades moderadas, de forma a minimizar a emissão de poeiras. 

MM(FC) 21 -  Assegurar o transporte de materiais de natureza pulverulenta ou do tipo 
particulado em veículos adequados, com a carga coberta, de forma a impedir a dispersão 
de poeiras. 
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MM(FC) 22 -  Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem 
homologação acústica em termos da legislação aplicável e que se encontrem em bom 
estado de conservação/manutenção. 

MM(FC) 23 -  Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos 
afetos à obra, de forma a manter as normais condições de funcionamento e assegurar a 
minimização das emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das águas, 
e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão de ruído. 

MM(FC) 24 -  Garantir que as operações mais ruidosas que se efetuem na proximidade de 
habitações se restringem ao período diurno e nos dias úteis, de acordo com a legislação 
em vigor. 

MM(FC) 25 -  Proceder à limpeza da via pública sempre que forem vertidos materiais de 
construção ou residuais da obra, bem como lamas provenientes dos rodados dos meios 
utilizados. 

1.2.2.4 Gestão de Produtos, Efluentes e Resíduos 

MM(FC) 26 -   Definir e implementar um Plano de Gestão de Resíduos, considerando todos 
os resíduos suscetíveis de serem produzidos na obra, com a sua identificação e 
classificação, em conformidade com a Lista Europeia de Resíduos (LER), a definição de 
responsabilidades de gestão e a identificação dos destinos finais mais adequados para 
os diferentes fluxos de resíduos. 

MM(FC) 27 -  Assegurar o correto armazenamento temporário dos resíduos produzidos, de 
acordo com a sua tipologia e em conformidade com a legislação em vigor. Deve ser 
prevista a contenção/retenção de eventuais escorrências/derrames. Não é admissível a 
deposição de resíduos, ainda que provisória, nas margens, leitos de linhas de água e 
zonas de máxima infiltração. 

MM(FC) 28 -  São proibidas queimas a céu aberto. 

MM(FC) 29 -  Os resíduos produzidos nas áreas sociais e equiparáveis a resíduos urbanos 
devem ser depositados em contentores especificamente destinados para o efeito, 
devendo ser promovida a separação na origem das frações recicláveis e posterior envio 
para reciclagem. 

MM(FC) 30 -  Os óleos, lubrificantes, tintas, colas e resinas usados devem ser armazenados 
em recipientes adequados e estanques, para posterior envio a destino final apropriado, 
preferencialmente a reciclagem. 

MM(FC) 31 -  Manter um registo atualizado das quantidades de resíduos gerados e 
respetivos destinos finais, com base nas guias de acompanhamento de resíduos. 
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MM(FC) 32 -  Assegurar o destino final adequado para os efluentes domésticos provenientes 
dos estaleiros, de acordo com a legislação em vigor – ligação ao sistema municipal ou, 
alternativamente, recolha em tanques ou fossas estanques e posteriormente 
encaminhados para tratamento. 

MM(FC) 33 -  O armazenamento de produtos/materiais deverá ser assegurado em locais 
apropriados para o efeito. No caso dos produtos perigosos deverá ser garantida a 
construção de uma bacia de retenção, impermeabilizada e isolada da rede de drenagem 
natural..  

MM(FC) 34 -  Sempre que ocorra um derrame de produtos químicos no solo, deve proceder-
se à recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente 
adequado, e ao seu armazenamento e envio para destino final ou recolha por operador 
licenciado. 

1.2.2.5 Fase final da execução de trabalhos 

MM(FC) 35 -  Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a execução da obra, 
com a desmontagem dos estaleiros e remoção de todos os equipamentos, maquinaria de 
apoio, depósitos de materiais, entre outros. Proceder à limpeza destes locais, no mínimo 
com a reposição das condições existentes antes do início dos trabalhos. 

MM(FC) 36 -  Proceder à recuperação de caminhos e vias utilizados como acesso aos locais 
em obra, assim como os pavimentos e passeios públicos que tenham eventualmente sido 
afetados ou destruídos. 

MM(FC) 37 -  Assegurar a reposição e/ou substituição de eventuais infraestruturas, 
equipamentos e/ou serviços existentes nas zonas em obra e áreas adjacentes, que sejam 
afetadas no decurso da obra. 

MM(FC) 38 -  Assegurar a desobstrução e limpeza de todos os elementos hidráulicos de 
drenagem que possam ter sido afetados pelas obras de construção. 

1.3 MEDIDAS DE MITIGAÇÃO POR DESCRITOR 

Para além das medidas gerais previstas pela APA, e listadas também no SGA, considerou-se 
que deveriam prever-se medidas de carácter mais específico, a fim de se obter um quadro de 
mitigação melhor capacitado para lidar com os potenciais impactes significativos deste projeto 
em particular. 

Seguidamente apresentam-se as referidas medidas, descriminadas por fase de 
implementação das mesmas. 
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As medidas referentes à fase de construção, encontram-se integralmente previstas no 
Sistema de Gestão Ambiental (Volume 1 dos Relatórios Técnicos) ainda que, por vezes, 
com redações algo diferentes, não obstante também aqui se apresentam. 

Fase de Pré-Construção - MM(FPC) 

(Património Arqueológico, Arquitetónico e Etnográfico) 

MM(FPC) 1 – Recomenda-se a realização de trabalhos arqueológicos de caracterização e de 
diagnóstico nos seguintes locais, em situação de potencial afetação: 

• BRCL25 – Monte dos Canhões 1 / Monte dos Canhões 2 – realização de desmatação 
controlada por acompanhamento arqueológico, sucedido de sondagens manuais de 
forma a permitir verificar a existência de vestígios e contextos preservados no eixo de 
incidência da vala para instalação da conduta, uma vez que os trabalhos de prospeção 
realizados não permitiram reconhecer qualquer potencial vestígio no local associado 
à descrição contida na bibliografia. 

Fase de Construção - MM(FC) 

(Clima) 

MM(FC) 39 -  Durante todas as fases, o controlo das emissões gasosas é uma obrigação 
legal, pelo que devem existir sistemas que permitam o cumprimento da legislação 
nacional, em termos de concentração dos poluentes emitidos. 

MM(FC) 40 -  Deverão ser consideradas as linhas de atuação identificadas no PNEC 
2030[1] como forma de redução de emissões de GEE, e que devem ser consideradas 
como referencial a adotar para efeitos de implementação de eventuais medidas de 
minimização dos impactes. 

 

(Recursos Hídricos Superficiais) 

MM(FC) 41 -  Programar os trabalhos que envolvam intervenções em linhas de água 
para uma época do ano adequada, de modo a que estas apresentem o mínimo 
escoamento possível. 

MM(FC) 42 -  Durante a afetação do leito de linhas de água dever-se-á assegurar a 
devolução da totalidade da água à linha de água a jusante, devendo a duração da 
intervenção ser a menor possível. 

 

[1] https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2020/12/PNEC-2030-Plano-Nacional-Energia-e-Clima.pdf 

https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2020/12/PNEC-2030-Plano-Nacional-Energia-e-Clima.pdf
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MM(FC) 43 -  Durante a intervenção no leito de linhas de água, dever-se-á assegurar que 
todas as ações que traduzam risco de poluição sejam restringidas na sua envolvente 
direta. Essas áreas deverão ser vedadas e deverá ser restringido o acesso direto ao local, 
a fim de evitar que para aí sejam lançados elementos poluentes. 

MM(FC) 44 -  A movimentação de máquinas no leito das linhas de água deverá ser 
efetuada segundo o princípio da afetação mínima do escoamento natural, do leito de 
cheia, das margens e da vegetação ripícola. O atravessamento das linhas de água pela 
maquinaria da obra, quando inevitável, deverá privilegiar os atravessamentos já 
existentes. 

(Recursos Hídricos Subterrâneos) 

MM(FC) 45 -  Sempre que ocorram exsurgências devido à interceção do nível freático, 
deverá assegurar-se a extração da água e seu encaminhamento para o terreno a jusante. 
Pretende-se deste modo manter o equilíbrio hidrodinâmico e a espessura saturada do 
aquífero, bem como evitar a contaminação do recurso subterrâneo.  

MM(FC) 46 -  Para as captações subterrâneas (incluindo furos e poços) mais próximas 
das frentes de obra deverão ser tomadas medidas com vista à proteção das mesmas, 
nomeadamente a sua vedação e sinalização dentro do corredor de obra, de forma a 
impedir o acesso ao local por parte da maquinaria e funcionários.  

(Solos, Geologia, Geomorfologia e Geotecnia) 

MM(FC) 47 -  Remoção prévia do solo arável das áreas sujeitas a escavação, 
implementação de estaleiros e áreas de depósito temporário de terras, e consequente 
armazenamento em pargas para posterior reutilização na recuperação de áreas afetadas 
pela Empreitada. 

MM(FC) 48 -  Deposição dos materiais de empréstimo em aterros provisórios nas 
devidas condições de estabilidade geotécnica, atendendo às características geológico-
geotécnicas dos terrenos explorados. 

(Ecologia) 

MM(FC) 49 -  Promover uma ação de sensibilização junto aos trabalhadores que 
promova o respeito pelos valores ecológicos em presença, contemplando aspetos como: 
a não colheita ou danificação/abate de espécimes vegetais e animais; e alertando para o 
valor ecológico da flora, da vegetação, dos habitats e da fauna que possam ocorrer na 
área a intervencionar. Em relação aos habitats naturais, em particular, alertar para a 
sensibilidade das áreas de ocorrência dos habitats: 5330 “Matos termomediterrânicos 
pré-desérticos” - subtipo 5330pt5 “Carrascais, espargueirais e matagais afins basófilos”; 
6420 “Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas da Molinio-Holoschoenion”; 92D0 
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“Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-Tamaricetea e Securinegion tinctoriae)” 
e 9340 “Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia”. 

MM(FC) 50 -  Evitar a colocação de cravos, cavilhas, correntes e sistemas semelhantes 
em árvores e arbustos. 

MM(FC) 51 -  Evitar deixar raízes a descoberto e sem proteção em valas e escavações. 

MM(FC) 52 -  Iniciar as ações de recuperação paisagística, sempre que possível, logo 
após a conclusão das operações nos terrenos intervencionados.  

MM(FC) 53 -  Evitar o início das atividades de remoção do coberto vegetal nos biótopos 
“culturas anuais de sequeiro e pastagens” e “culturas anuais de sequeiro e pastagens 
com árvores dispersas” nos períodos de reprodução da avifauna estepária, ou seja, entre 
1 de março e 30 de junho. Na impossibilidade de aplicar esta medida, estes trabalhos 
deverão ser acompanhados por técnicos especializados. 

MM(FC) 54 -  Compensar os 201 exemplares de azinheira a abater/afetar, através da 
plantação de 251 exemplares. O local proposto para esta ação de compensação é de 
cerca de 27 hectares, localizada na freguesia de Capelins, próximo ao lugar de Faleiros 
(ver Volume 1 – Sistema de Gestão Ambiental dos Relatórios Técnicos). 

(Património Arqueológico, Arquitetónico e Etnográfico) 

As medidas referentes à fase de construção, para este descritor, encontram-se integralmente 
previstas no Sistema de Gestão Ambiental (Volume 1 dos Relatórios Técnicos), não 
obstante apresentam-se em seguida, as referidas medidas. 

MM(FC) 55 -  Recomenda-se atenção reforçada no acompanhamento arqueológico da 
mobilização de solos no local de ocorrência dos sítios arqueológicos como BRCL6 – 
Monte Branco 7 (apesar de se tratar de um achado isolado, pode indiciar potencial 
arqueológico não evidente através da observação da superfície do solo) ou BRCL25 – 
Monte dos Canhões 1 / Monte dos Canhões 2 (onde não foram presentemente verificados 
vestígios de superfície). 

MM(FC) 56 -  Todas as ocorrências patrimoniais identificadas pelo estudo deverão ser 
integradas na Carta de Áreas Condicionadas da Obra (DESENHO 29).  

MM(FC) 57 -  Durante a fase de obra, as ocorrências que possam vir a ser intercetadas 
pelas infraestruturas de Projeto, ou que se localizam na faixa de 
indemnização/expropriação, deverão ser vedadas e sinalizadas com rede laranja. 
Procura-se assim, evitar que estas ocorrências sejam afetadas além do estritamente 
necessário para a implantação das infraestruturas.  
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MM(FC) 58 -  No caso das ocorrências que se localizam nas imediações das 
infraestruturas, ou outros elementos de obra (até 10 m de distância), deverá ser colocada 
sinalização, mas apenas nos limites dos corredores das áreas 
expropriadas/indemnizadas, de modo a evitar afetações desnecessárias. Esta forma de 
identificação permitirá assim aos intervenientes na empreitada ter conhecimento da 
existência do sítio arqueológico ou elemento edificado e evita a colocação de sinalização 
em terrenos particulares. 

MM(FC) 59 -  Em fase de obra, após a aprovação do plano de acessibilidades da 
empreitada e da localização e planta de estaleiros pelo Dono de Obra, deverá realizar-se 
uma avaliação dos sítios que deverão ser alvo de sinalização arqueológica. Esta deverá 
ser implantada nos limites dos caminhos a utilizar, podendo, no entanto, ser dispensada 
nos casos em que as parcelas estejam devidamente delimitadas com vedação. Cabe ao 
acompanhamento arqueológico garantir que os pressupostos de não afetação são 
efetivamente cumpridos. 

MM(FC) 60 -  A Carta de Ocorrências Patrimoniais e Visibilidade do Solo (DESENHOS 
18 e 19) constitui-se num documento fundamental para a definição de futuras áreas de 
implementação de estaleiros, áreas de empréstimo ou de depósito de materiais e acessos 
de obra a construir/beneficiar.  

MM(FC) 61 -  Para além das infraestruturas que constituem unidades do Projeto, todas 
as atividades e fases de obra devem respeitar os perímetros de segurança definidos para 
os elementos de interesse patrimonial.  

MM(FC) 62 -  Nas áreas selecionadas para a implantação de estaleiros ou áreas 
destinadas à colocação de terras sobrantes deverá garantir-se que não serão afetados 
os sítios já identificados neste âmbito, bem como a realização de prospeção sistemática 
dessas áreas, em fase prévia à implementação destes elementos de Projeto. 

MM(FC) 63 -  O acompanhamento arqueológico deve ser permanente desde o início dos 
trabalhos, através de observação e registo, de todas as ações que impliquem 
revolvimentos de terras, como seja: desmatações, demolições, escavação, 
terraplenagens, abertura de caminhos de acesso, construção de estaleiros e depósito de 
terra. 

MM(FC) 64 -  O programa de acompanhamento arqueológico a desenvolver no âmbito 
deste descritor terá como período de execução a fase de construção do projeto. 

MM(FC) 65 -  Deverão ser realizadas ações de formação, de forma periódica, de modo 
a que os intervenientes na empreitada possam tomar conhecimento dos valores 
patrimoniais situados na envolvente, das áreas sinalizadas, bem como dos 
procedimentos que deverão ser cumpridos durante o decurso dos trabalhos. 
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MM(FC) 66 -  Todas as tarefas definidas deverão ser executadas, de acordo com a sua 
complexidade e dimensão, por um arqueólogo ou uma equipa de arqueólogos e/ou 
técnicos de arqueologia, devidamente credenciados para o efeito (conforme o Decreto 
Regulamentar n.º 28/97, de 21 de julho).  

MM(FC) 67 -  Os trabalhos arqueológicos, que deverão ter lugar em diferentes 
momentos da fase da construção, implicam a prossecução rigorosa do cronograma da 
obra previamente estabelecido (ou atempadamente alterado) e a interação e 
comunicação permanentes entre o arqueólogo responsável, o Empreiteiro e a EDIA. 

MM(FC) 68 -  O acompanhamento do património arqueológico, arquitetónico e 
etnográfico, deverá ser registado e deverá culminar com a elaboração de relatórios 
técnicos periódicos, reportando as atividades desenvolvidas, os resultados obtidos e a 
programação de futuras ações de preservação ou mitigação de riscos, para que a tutela 
emita parecer sobre a evolução destes trabalhos. 

MM(FC) 69 -  Caso sejam identificadas novas ocorrências de interesse arqueológico 
durante os trabalhos da empreitada, deverá proceder-se à sua sinalização e vedação. 

MM(FC) 70 -  No acompanhamento arqueológico de outras empreitadas do 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva têm sido identificados arqueossítios 
constituídos por estruturas em negativo (realidades escavadas no substrato rochoso) que 
não são reconhecíveis através de vestígios de superfície. Como tal, a equipa de 
acompanhamento arqueológico deverá realizar uma observação atenta durante a fase de 
mobilização de solos, em especial nas áreas onde o substrato geológico seja constituído 
por caliços, devendo, pois, a equipa do Adjudicatário ter acesso visual facilitado à camada 
de transição entre o solo vegetal e substrato estratigráfico situado imediatamente abaixo 
(inorgânico). 

MM(FC) 71 -  O trabalho de acompanhamento arqueológico inclui a observação de todas 
as ações de interferência no solo até ser atingida a rocha base, níveis arqueologicamente 
estéreis, ou a cota máxima de afetação do projeto, nas áreas de inserção dos elementos 
de Projeto, bem como nas áreas de apoio à obra. Este trabalho implica ainda a 
observação das terras provenientes das escavações e perfurações realizadas; o registo 
fotográfico, o desenho técnico e a memória descritiva de todas as realidades 
estratigráficas e outras que venham a ser identificadas; a recolha, o tratamento e a 
descrição crono-tipológica de todo o espólio exumado; o registo com recurso a fichas de 
unidade estratigráfica, a fichas de espólio e a fichas de registo fotográfico das realidades 
que vierem a ser encontradas. 
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 (Paisagem) 

MM(FC) 72 -  Finda a utilização dos estaleiros, estes serão desativados e serão realizadas 
ações de escarificação do solo e de consequente modelação do terreno natural e 
reposição da terra vegetal previamente decapada, de modo a assegurar a reposição das 
condições iniciais. 

MM(FC) 73 -  Desenvolver e implementar um Plano de Recuperação Biofísica das áreas 
afetadas pela Empreitada considerando as orientações constantes no Anexo IV do SGA 
- Volume 1 dos Relatórios Técnicos) 

 (Ambiente sonoro) 

MM(FC) 74 -  Obtenção de licença especial de ruído, caso aplicável, para atividades 
ruidosas temporárias, no cumprimento do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro 
(Regulamento Geral de Ruído) no que respeita à existência de recetores sensíveis na 
proximidade das frentes de obra (ver DESENHO 28). 

MM(FC) 75 -  Avisar atempadamente as autoridades e população de atividades de pega de 
fogo, quando aplicável. 

Fase de Exploração - MM(FE) 

(Clima) 

MM(FE) 1 -  Durante todas as fases, o controlo das emissões gasosas é uma obrigação 
legal, pelo que devem existir sistemas que permitam o cumprimento da legislação 
nacional, em termos de concentração dos poluentes emitidos. 

MM(FE) 2 -  Deverão ser consideradas as linhas de atuação identificadas no PNEC 
2030[1] como forma de redução de emissões de GEE, e que devem ser consideradas 
como referencial a adotar para efeitos de implementação de eventuais medidas de 
minimização dos impactes. 

MM(FE) 3 -  Tendo em conta que a longo prazo, e num contexto de alterações 
climáticas, as disponibilidades de água vão diminuir, deverão ser favorecidas as 
culturas/práticas culturais menos consumidoras de água. 

 

[1] https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2020/12/PNEC-2030-Plano-Nacional-Energia-e-Clima.pdf 

https://bcsdportugal.org/wp-content/uploads/2020/12/PNEC-2030-Plano-Nacional-Energia-e-Clima.pdf
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(Recursos hídricos Subterrâneos) 

MM(FE) 4 -  Deverão os beneficiários aplicar as boas práticas agrícolas, de modo a 
reduzir a carga de agroquímicos nos recursos hídricos subterrâneos. 

MM(FE) 5 -  Deverá a entidade gestora (promotor) sensibilizar os agricultores para a 
utilização controlada e devidamente sustentada de fertilizantes e pesticidas. 

(Solos) 

MM(FE) 6 -  Deverão os beneficiários sempre que possível e adequado dar preferência 
aos sistemas de rega gota-a-gota em detrimento dos “center pivot”. A rega por canhão 
deve ser sempre evitada, bem como a rega por pivot em áreas de declive igual ou superior 
a 10 %. 

MM(FE) 7 -  Deverá a entidade gestora (promotor) realizar a sensibilização ambiental 
dos agricultores para as boas práticas agrícolas, designadamente ao nível da 
conservação das linhas de água que atravessam as parcelas agrícolas e suas margens, 
bem como ao nível do uso adequado de agroquímicos e relevância da manutenção de 
vegetação herbácea nos corredores entre as linhas de culturas permanentes. 

(Ecologia) 

MM(FE) 8 -  Deverá a entidade gestora (promotor) sensibilizar os agricultores para a 
utilização controlada e devidamente sustentada de fertilizantes e pesticidas. Evitar o uso 
de fertilizantes e de pesticidas nas zonas mais sensíveis, com maior valor ecológico tais 
como nas margens dos cursos de água (galerias ripícolas) e em zonas de vegetação 
autóctone. 

MM(FE) 9 -  Deverá a entidade gestora (promotor) sensibilizar os agricultores para a 
manutenção de cortinas arbóreas e arbustivas a ladear os caminhos agrícolas, com vista 
à manutenção da biodiversidade florística. 

MM(FE) 10 -  Deverá a entidade gestora (promotor) sensibilizar os agricultores para a 
conservação das linhas de água e galerias ripícolas que atravessam as parcelas agrícolas 
e as suas margens bem como para a relevância da manutenção de vegetação 
espontânea nos corredores entre as linhas de plantação de vinha, olival ou amendoal. 

MM(FE) 11 -  Deverá a entidade gestora (promotor) interditar a realização de práticas 
agrícolas ou a circulação sistemática de máquinas, nas principais linhas de água 
abrangidas ou confinantes com o bloco de rega, numa largura de pelo menos 10 m. 
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MM(FE) 12 -  Limitar as operações agrícolas ao período diurno, evitando a 
afetação/mortalidade de fauna em repouso durante o período noturno. 

MM(FE) 13 -  Assegurar uma distância mínima de proteção aos exemplares de 
azinheiras e sobreiros de, pelo menos, 2 vezes o raio da área de projeção da copa, onde 
não são permitidas operações como a mobilização do solo, ou outras que possam 
danificar ou mutilar as árvores, nomeadamente as raízes, pernadas, ramos e troncos. 

MM(FE) 14 -  A entidade gestora deve: 

a) Informar os beneficiários, no ato de inscrição e quando aplicável, sem prejuízo dos 

pressupostos constantes na autorização para abate a emitir pela autoridade competente, 

do seguinte: 

i. Os beneficiários devem garantir a compatibilização das quercíneas (azinheiras e 
sobreiros) com as novas culturas de regadio a instalar; 

ii. Se tal não lhes for possível, os beneficiários serão responsabilizados por 
compensar o número de exemplares a abater (multiplicado de um fator de 1,25); 

iii. Esta compensação pode ser efetivada em áreas da responsabilidade dos 
beneficiários ou a disponibilizar pela entidade gestora, em terreno com condições 
edafo-climáticas adequadas. Será dada prioridade à beneficiação de áreas pré-
existentes (i.e. adensamento). Nestes casos, deve o beneficiário apresentar o 
respetivo projeto florestal de acompanhamento das quercíneas. 

iv. Informação relativa à área a disponibilizar pela entidade gestora que o 
beneficiário pode utilizar para a compensação, nomeadamente a localização dos 
terrenos e as condições que recaem sobre os mesmos. 

b) Manter o registo relativamente às árvores a abater pelos beneficiários e respetivas áreas 

de compensação, devendo para tal obter informação sobre o ponto de situação junto da 

entidade emitente do processo de autorização para abate. Esta informação sobre as áreas 

deve ser enviada à Autoridade de AIA em formato vetorial, devendo as mesmas ser 

devidamente identificadas; 

c) Divulgar, junto dos beneficiários, a localização dos terrenos, correspondentes às áreas 

para realização da compensação do abate de quercíneas que resulte da implementação 

do projeto, e as condições que recaem sobre esses terrenos; 

d) Anualmente e/ou sempre que ocorra renovação da inscrição da área a beneficiar, 

solicitar informação aos beneficiários sobre o número de árvores que pretende abater para 

a implementação das culturas de regadio e onde serão efetuadas as compensações, a 

serem posteriormente comunicadas à Autoridade de AIA; 



Estudo de Impacte Ambiental do Projeto de Execução do  
Circuito Hidráulico e do Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins 

Relatório. Volume 1 - Peças Escritas 
Tomo 4 – Mitigação de Impactes e Monitorização 

 

 

 

15 

 

e) Manter os terrenos cativos até que sejam efetuadas todas as compensações de abate 

de quercíneas. Caso as compensações do abate das quercíneas não estejam a ser 

efetuadas nas áreas disponibilizadas pela entidade gestora, mas em outros locais, as áreas 

cativas podem ser disponibilizadas para outros fins, em igual proporção (ha). 

MM(FE) 15 -  A entidade gestora deve promover a recuperação da vegetação ripícola 
das linhas de água atravessadas pelos perímetros de rega, cuja galeria ripícola se 
encontra degradada, ou descontinua.  

 (Qualidade do Ar) 

MM(FE) 16 -  Evitar a utilização de agroquímicos de aplicação aérea em dias ventosos, 
por forma a minorar a dispersão destes poluentes. Apenas aplicar as quantidades 
adequadas destes compostos, nunca excedendo as recomendações dos fornecedores 
para as culturas em causa. 

(Ambiente Sonoro e Saúde Humana) 

MM(FE) 17 -  Após a realização da campanha de medição do ambiente sonoro se se 
verificar que as atividades agrícolas noturnas excedem os limites legais estabelecidos, as 
licenças de exploração concedias pela tutela para realização dessas ações devem ser 
revistas. 

MM(FE) 18 -  As máquinas agrícolas que efetuam as atividades noturnas devem cumprir 
os limites legais de emissão e devem ser sujeitas a uma verificação cuidada desses 
limites. 

MM(FE) 19 -  A autorização para realização das atividades agrícolas noturnas devem 
necessitar da verificação das condições técnicas das máquinas agrícolas. 
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2 MONITORIZAÇÃO 

2.1 CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS 

De acordo com o regime jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), disposto no 
Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, 
o EIA deve incluir programas de monitorização que identifiquem os parâmetros ambientais a 
avaliar pela importância que assumem ao nível da incidência de impactes. A monitorização 
terá como objetivos centrais: 

– A determinação da fiabilidade da avaliação de impactes realizada no EIA; e  

– A eficácia das medidas de minimização de impactes negativos implementadas. Sempre 
que se revele algum desajuste significativo, os resultados da monitorização deverão 
permitir a correção dos fatores que possam estar a condicionar a eficácia das ações de 
minimização e/ou a sugestão de novas ações de minimização. 

2.2 FASE DE EXPLORAÇÃO 

2.2.1 Descritores a monitorizar 

Para a fase de exploração apresentam-se, de seguida, para cada um dos descritores julgados 
pertinentes nesta fase (recursos hídricos superficiais, recursos hídricos subterrâneos, aves 
estepárias e solos), as ações de monitorização a empreender. 

2.2.2 Recursos Hídricos Superficiais 

2.2.2.1 Enquadramento 

O Promotor (EDIA) tem vindo a implementar um programa de “Monitorização dos Recursos 
Hídricos Superficiais na Rede Secundária de Rega em Fase de Exploração”, abrangendo um 
conjunto alargado de blocos de rega. Nesse sentido, o presente Programa de Monitorização 
pretende estabelecer a diretrizes já em aplicação pela EDIA, procurando assim que o presente 
Projeto se articule de forma harmoniosa com um trabalho já em andamento. 

2.2.2.2 Objetivos 

A monitorização da qualidade das massas de água será orientada no sentido do controlo dos 
compostos utilizados na fertilização e no tratamento fitossanitário das culturas praticadas nos 
blocos de rega, permitindo que se avaliem os potenciais impactes resultantes do aumento da 
aplicação de fertilizantes e de pesticidas ao longo do tempo. Em especial, a monitorização 
deverá detetar as eventuais situações de contaminação dos cursos de água por poluição 
difusa causada pelas águas de drenagem dos campos agrícolas beneficiados, bem como os 
seus impactes nos sistemas aquáticos influenciados pela implementação e exploração do 
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bloco de rega. Com esta monitorização, será fornecida uma caracterização periódica das 
qualidades ecológica e físico-química das massas de água em estudo, permitindo que a EDIA 
possa atuar face às responsabilidades que lhe estão atribuídas ao nível da gestão e 
exploração da Rede Secundária do EFMA.  

A monitorização a efetuar, bem como os resultados obtidos, serão enquadrados pela 
legislação pertinente em vigor, nomeadamente a que transpôs a DQA para o direito português 
(Lei nº 58/20051, de 29 de Dezembro e Decreto-Lei nº 77/20062, de 30 de Março, e a que 
regula os aspetos de qualidade (sobretudo o Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto). 

2.2.2.3 Locais e periodicidade de monitorização 

Para a monitorização da qualidade da água superficial na área a beneficiar durante a fase de 
exploração do bloco de rega, é proposto um local numa linha de água que receberão as águas 
de drenagem de parte do bloco de rega, as restantes áreas drenam diretamente para a 
Albufeira de Alqueva. Foi tido em conta que já existe uma estação de amostragem na albufeira 
de Alqueva a jusante deste bloco de rega, no âmbito da Rede Primária de Monitorização do 
EFMA, denominada Lucefecit. 

Estas estações de amostragem – todas localizadas a jusante dos blocos que para elas drenam 
– permitirão uma caracterização global dos efeitos do projeto sobre a qualidade dos recursos 
hídricos superficiais. 

Face ao exposto, propõem-se os pontos apresentados no Quadro 2.1 para a realização das 
campanhas de monitorização da qualidade da água. A localização dos pontos de amostragem 
da qualidade da água encontra-se representada no DESENHO 30. 

Quadro 2.1 - Pontos de amostragem de águas superficiais. 

Estação de 
Amostragem Linha de água 

Coordenadas 

X Y 

RHSup-1 Ribeira de Lucefecit 66352,7 -117287,6 

As amostragens serão realizadas com a calendarização apresentada no Quadro 2.2 e de 
acordo com o Guia RELACRE 28 (2017). 

 
1 Alterada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de Junho. 
2 Alterado pelo Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de Setembro 
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Quadro 2.2 - Cronograma de parâmetros a amostrar. 
Parâmetros Parâmetros jan/fev mar/abr abr/mai maio/jun set/out nov/dez 

FÍSICO-QUÍMICOS 
Físico-químicos 

gerais X X X X X X 

Pesticidas  X   X  

BIOLÓGICOS 

Fauna Piscícola  X     

Invertebrados 
Bentónicos 

 X     

Macrófitos    X   

HIDROMORFOLÓGICOS 
RHS  X     

Caudal X X X X X X 

Quando não for possível realizar as amostragens físico-químicas e ecológicas em simultâneo, 
o espaço temporal entre elas não ultrapassará uma semana. 

Este calendário de amostragens deverá ser repetido de três em três anos para os parâmetros 
biológicos e Hidromorfológicos enquanto que para os parâmetros físico-químicos a sua 
repetição será realizada anualmente.  

O ponto de amostragem selecionado constitui uma proposta, devendo ser ajustado sempre 
que ocorra qualquer situação não prevista ou caso os resultados obtidos nas amostragens 
assim o determinarem (no caso de ser necessário avaliar uma situação não expectável). 

2.2.2.4 Parâmetros a monitorizar 

Propõe-se a análise, em cada campanha de monitorização, dos parâmetros físicos e 
químicos indicados no Quadro 2.3. 

Em todos os locais de amostragem serão ainda monitorizados, in situ, com recurso a sonda 
multiparamétrica, os seguintes parâmetros: 

– Temperatura (ar e água); 

– Oxigénio dissolvido (concentração e % saturação); 

– Condutividade; 

– pH; 

– potencial redox; 

– turvação.  

A medição dos parâmetros in situ consiste na submersão de uma sonda multiparamétrica até 
que os valores medidos estabilizem, efetuando-se posteriormente a gravação no datalogger 
e a transferência para a ficha de campo. 
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Quadro 2.3 - Parâmetros físicos e químicos a monitorizar. 

Determinações Laboratoriais 
• Alcalinidade;  
• Azoto amoniacal; 
• Azoto Kjeldahl;  
• Azoto total;  
• Cálcio;  
• CBO5;  
• Cloretos;  
• COT;  
• CQO;  
• Dureza;  
• Pentóxido Difósforo (P2O5);  
• Fósforo solúvel reactivo (PO43-) 
• Fósforo total (P);  
• Magnésio;  
• Nitratos;  
• Nitritos;  
• Oxidabilidade;  
• Pesticidas;  
• Potássio;  
• Razão de adsorção do sódio (Sodium Adsorption Ratio, SAR); 
• Sódio;  
• SDT;  
• SST;  
• Sulfatos;  

Com exceção dos pesticidas, nas seis campanhas de amostragem deverão ser amostrados 
todos os restantes parâmetros identificados no quadro anterior.  

As amostragens para deteção de pesticidas3 deverão ser realizadas entre março/abril, início 
da campanha de rega, e setembro/outubro, após a ocorrência da primeira enxurrada. A 
definição das substâncias a analisar, de acordo com o referido nas Especificações Técnicas, 
deverá ser baseada em dados pertencente ao Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, mais precisamente da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária. 

As determinações dos parâmetros físicos-químicos nas várias estações de amostragem 
deverão realizadas em laboratório acreditado. Deste modo, serão utilizados os métodos 
analíticos de referência para as águas naturais superficiais (Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de 
agosto, Decreto-Lei nº 83/2011, de 20 de junho) e Decreto-Lei n.º 218/2015 de 7 de outubro 
e em consequência serão considerados os limites de deteção, a precisão e a exatidão aí 
especificados. As amostragens dos parâmetros físicos-químicos deverá será realizada em 
conformidade com o cronograma do Quadro 2.2. sendo a sua repetição realizada 
anualmente. 

 

3 Produtos fitofarmacêuticos e os biocidas tal como definidos no artigo 2.º da Diretiva 91/414/CEE e no artigo 2.º da Diretiva 
98/8/CE, respetivamente 
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Relativamente aos parâmetros biológicos, deverão ser monitorizados alguns dos elementos 
biológicos estipulados na DQA para avaliação do estado ecológico de rios, mais 
especificamente: macrófitos, fauna piscícola e invertebrados bentónicos, para além da 
aplicação do River Habitat Survey (RHS) para avaliação das condições hidromorfológicas das 
estações de amostragem, bem como da medição do caudal em cada estação de amostragem. 
Os elementos propostos revelam-se os mais adequados face ao tipo de pressões a que as 
massas de água estão submetidas. 

A amostragem dos elementos biológicos anteriormente elencados deverá ser realizada de 
três em três anos (na época primaveril), seguindo os Protocolos de Amostragem e Análise 
publicados pela Autoridade Nacional da Água no âmbito da DQA. A avaliação deverá ser 
realizada de acordo com a Tipologia de Rios das linhas de água em estudo e recorrendo às 
ferramentas oficiais de avaliação do estado/potencial ecológico. 

2.2.2.5 Relatórios e revisão do programa 

A periodicidade dos relatórios de monitorização acompanhará as campanhas de amostragem, 
de modo a possibilitar uma atuação atempada, em caso de se detetarem situações críticas. 

Os critérios para a decisão sobre a revisão dos programas de monitorização deverão ser 
definidos consoante os resultados obtidos, sendo obviamente o programa ajustado de acordo 
com as necessidades verificadas. 

Contudo, perspetiva-se que, em princípio, o programa de monitorização poderá ser revisto 
caso sejam encontrados resultados anormalmente elevados, ou anormalmente baixos. 

2.2.3 Recursos Hídricos Subterrâneos 

2.2.3.1 Enquadramento 

O Promotor (EDIA) tem vindo a implementar um “Programa Global para a Monitorização dos 
Recursos Hídricos Subterrâneos do EFMA – Fase de Exploração”, abrangendo um conjunto 
alargado de blocos de rega. Nesse sentido, o presente Programa de Monitorização pretende 
estabelecer a diretrizes já em aplicação pela EDIA, procurando assim que o presente Projeto 
se articule de forma harmoniosa com um trabalho já em andamento. 

2.2.3.2 Objetivos 

O programa de monitorização proposto tem como objetivo avaliar estado químico de uma 
massa ou grupo de massas de água subterrânea, tendo em consideração as normas de 
qualidade e os limiares estabelecidos pelo Estado Português, de forma a permitir a avaliação 
do estado quantitativo e qualitativo das massas de água subterrâneas na área de influência 
dos blocos de rega inseridos no EFMA. 
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Assim, para fase de exploração dos blocos de rega, a monitorização da qualidade das massas 
de água será orientada no sentido do controlo dos compostos utilizados na fertilização e no 
tratamento fitossanitário das culturas praticadas. As ações de monitorização previstas 
deverão permitir avaliar os potenciais impactes resultantes da implementação e exploração 
dos blocos de rega, em especial os decorrentes do aumento da aplicação de fertilizantes e de 
pesticidas ao longo do tempo, através da deteção de eventuais situações de contaminação 
dos recursos hídricos subterrâneos pela poluição difusa causada pelas águas de drenagem 
dos campos agrícolas beneficiados. 

2.2.3.3 Locais  

Para a monitorização da água subterrânea na área a beneficiar durante a fase de exploração 
do bloco de rega, são propostos quatro locais (poços), localizados em cada uma das duas 
unidades aquíferas interessadas pelo bloco de Rega, e abrangendo a totalidade da área de 
estudo (os códigos de identificação destes poços são os que constam do DESENHO 4): 

− PA 054; 

− PA 048; 

− PA 053; 

Propõem-se os pontos apresentados no Quadro 2.4 para a realização das campanhas de 
monitorização da água subterrânea. A localização dos pontos de amostragem encontra-se 
representada no DESENHO 30. 

Quadro 2.4 - Pontos de amostragem de águas subterrâneas. 

Estação de 
Amostragem 

Coordenadas 

X Y 

PA 054 68105,4 -120073,6 

PA 048 68290,2 -122107,9 

PA 053 64685,5 -119716,0 

2.2.3.4 Parâmetros a monitorizar e frequência das amostragens 

As amostragens serão realizadas com a calendarização apresentada no Quadro 2.5 e devem 
seguir o Guia RELACRE 28 (2017). 
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Quadro 2.5 - Cronograma de parâmetros a amostrar. 

 

Este calendário de amostragens deverá ser repetido anualmente.  

A recolha das amostras deverá ser realizada por entidades acreditadas pela NP EN ISO/IEC 
17025:2005 para o procedimento de colheita. Os procedimentos de amostragem deverão ser 
acreditados nos termos do Decreto-Lei n.º83/2011, de 20 de junho.  

A colheita de amostras deverá ser efetuada respeitando o definido nos seguintes documentos: 

− ISO 5667-3 “Water quality – Sampling – Part 3: Guidance on the preservation and 

handling of water samples” 

− ISO 5667-18 “Water quality – Sampling – Part 18: Guidance on sampling of 

groundwater at contaminated sites” 

−  ISO 19458 “Water quality – Sampling for microbiological analysis” 

− Standard Methods for the Examination of Water and Waste water – 21th edition 

Em todas as campanhas de amostragem e em todos os locais deverão ser monitorizados os 
parâmetros in situ, devendo recorrer-se, para o efeito, a sondas multiparamétricas equipadas 
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com uma variedade de elétrodos que permitam fazer a leitura dos vários parâmetros, sendo 
eles: temperatura (água e ar), pH, potencial redox, condutividade e oxigénio dissolvido (mg e 
%). Quanto ao nível piezométrico deverá recorrer-se a sondas de nível. 

Tendo em consideração que as captações selecionadas para a monitorização dos recursos 
hídricos subterrâneos não possuem equipamentos de extração de água, a recolha de 
amostras de água deve ser feita com recurso a recipientes de colheita adequados. 

O volume de água a recolher deverá ser o suficiente para as análises pretendidas, devendo 
as amostras serem conservadas em frascos cuidadosamente limpos (de vidro ou polietileno), 
adequadamente etiquetados e mantidas a uma temperatura próxima dos 4ºC entre a colheita 
e a entrega no laboratório. 

Os métodos analíticos de campo e de laboratório, a utilizar durante o programa de 
monitorização, deverão ser validados e documentados de acordo com a norma NP EN 
ISO/IEC 17025:2005, ou com outras normas equivalentes aceites a nível internacional, nos 
termos do Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho. 

Os métodos de análise deverão ser acreditados nos termos do Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 
de junho. 

2.2.3.5 Relatórios e revisão do programa 

A periodicidade dos relatórios de monitorização acompanhará as campanhas de amostragem, 
de modo a possibilitar uma atuação atempada, em caso de se detetarem situações críticas. 

Os critérios para a decisão sobre a revisão dos programas de monitorização deverão ser 
definidos consoante os resultados obtidos, sendo obviamente o programa ajustado de acordo 
com as necessidades verificadas. 

Contudo, perspetiva-se que, em princípio, o programa de monitorização poderá ser revisto 
caso sejam encontrados resultados anormalmente elevados, ou anormalmente baixos. 

2.2.4 Avifauna 

Enquadramento 

Tendo em consideração que se prevê que a avifauna seja o grupo biológico mais afetado pelo 
projeto em avaliação, considera-se que este deverá ser alvo de um programa de 
monitorização dirigido. 

Este programa deverá ser articulado com outros, já em curso, e associados à Rede de Rega 
do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, procurando desta forma uma abordagem 
metodológica integrada e coerente com o Programa Global de Monitorização da Avifauna na 
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Rede Secundária de Rega do EFMA. No presente documento apresentam-se algumas 
diretrizes que deverão ser tidas em conta na definição do Plano de Monitorização da Avifauna. 

Objetivos 

O programa de monitorização da avifauna deverá ter como objetivos: 

– Caracterizar a distribuição e densidade relativa das espécies que compõe a 
comunidade avifaunística da área de estudo, previamente à fase de construção; 

– Acompanhar a evolução das populações de aves na área de estudo, de forma a 
identificar alterações na distribuição das espécies através de comparações sazonais 
e interanuais; 

– Avaliar se a médio-longo prazo se observam alterações significativas nas populações 
de aves, como resposta à introdução progressiva do regadio, através de abundância 
relativa e as estimativas populacionais das espécies. 

Espécies Alvo e Parâmetros a Monitorizar 

Tendo em consideração as espécies com elevado valor conservacionista que são dadas como 
potenciais, tendo em consideração os biótopos em presença, deverão ser alvo de 
monitorização as seguintes: águia-caçadeira (Circus pygargus), calhandra-real 
(Melanocorypha calandra), sisão (Tetrax tetrax) e abetarda (Otis tarda). 

Para estas espécies deverá ser avaliada a sua distribuição espacial e sazonal, deverão ser 
determinadas as abundâncias relativas e estimados os efetivos populacionais. 

Deverão ainda ser aplicadas metodologias de amostragem e tratamento de dados que 
permitam avaliar a diversidade e abundância da comunidade de aves estepárias em geral. 

Metodologias de amostragem 

Propõe-se de forma geral, a aplicação das seguintes metodologias de amostragem, sendo 
que as mesmas devem seguir o definido do Programa Global acima referido: 

Amostragem Atlas 

Esta metodologia permite determinar o padrão geral de ocorrência das espécies avifaunística 
na área de estudo. Com o presente método pretende-se assegurar a amostragem e a 
identificação de todas as espécies presentes. A amostragem atlas consiste numa prospeção 
sistemática da comunidade de aves em geral, através de um procedimento estandardizado, 
no conjunto de quadrículas UTM 1x1 km do sistema Hayford-Gauss, da área a caracterizar.  

Serão utilizadas duas metodologias distintas: uma para o estabelecimento de mapas de 
distribuição e outra para a averiguar as relações entre tendências populacionais e a alterações 
à ocupação do solo.  
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Para a elaboração dos mapas de distribuição serão prospetados pontos de contagem, em 
cada quadrícula, sem limite de distância, com duração de 5 minutos, onde se registam todos 
os indivíduos detetados.  

A averiguação das relações entre as tendências populacionais e alterações à ocupação do 
solo será efetuada através do método de pontos de contagem com raio fixo, devendo ser 
considerada a recolha de registos em 8 bandas. Estes pontos serão localizados nas 
ocupações do solo relacionadas com a conversão da agricultura de sequeiro para regadio. 

Considerou-se um total de 28 quadrículas a monitorizar, que se apresentam no DESENHO 
30. 

Transectos 

Esta metodologia é adequada à amostragem da generalidade das aves estepárias, e consiste 
na realização de transectos de carro a velocidade reduzida, distribuídos pela área de estudo, 
durante os quais são realizadas contagens de efetivos das espécies alvo. Este método 
enquadra-se nos transectos lineares com distância variável; este é considerado o mais 
apropriado para áreas de grande extensão, com uma certa homogeneidade, e em que não 
existam grandes obstáculos à progressão do observador no meio (e.g., Rabaça, 1995). Os 
transectos deverão ser realizados, em viatura todo-o-terreno a baixa velocidade (10 a 
20 km/h) e relativamente constante, ao longo de estradões, caminhos e estradas asfaltadas 
secundárias (e.g., Fuller e Mosher, 1981; Buckland et al., 1993, Bibby et al., 2000), 
percorrendo todas as zonas com habitat relativamente aberto, considerado favorável à 
ocorrência das espécies-alvo, procurando cobrir de forma homogénea a área de estudo. 

Periodicidade e Frequência de Amostragem 

A monitorização da avifauna deverá ser implementada nas diferentes fases do projeto: pré-
construção, construção e exploração. 

Cada período de amostragem deverá cobrir um ciclo anual abrangendo as diferentes épocas 
fenológicas: Primavera/Verão (nidificação e pós-reprodução) e Invernada. 

A necessidade de desenvolver campanhas de amostragem em duas épocas distintas, prende-
se com as características fenológicas das espécies, as quais apresentam requisitos e 
comportamentos distintos nas diferentes épocas (e.g.: alcaravão, sisão e abetarda), sendo 
que algumas, por serem migradoras, apenas ocorrem num dos períodos (e.g.: migradores 
estivais, como águia-caçadeira). 

Relatórios 

Os relatórios de monitorização deverão ser elaborados de acordo com a estrutura prevista na 
legislação em vigor – Anexo V da Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro, que revoga a 
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Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, respeitante à estrutura dos relatórios de monitorização –
, com as necessárias adaptações ao caso em apreço. 

Deverá ser produzido um relatório no fim de cada ciclo anual que integre todos os resultados 
desse período. Nas fases de construção e de exploração os relatórios anuais deverão incluir 
uma comparação dos dados obtidos no período a que se reportam, com os dos períodos 
anteriores. 

Os relatórios anuais deverão avaliar a eficácia das medidas de mitigação implementadas, 
assim como do programa de monitorização. 

2.2.5 Solos 

2.2.5.1 Salinização e alcalinização 

O risco de salinização e alcalização dos solos abrangido pelo regadio do EFMA resulta da 
eventual presença de sais dissolvidos na água de rega e da sua aplicação deficitária no solo 
ou em condições de drenagem deficiente.  

A abordagem de monitorização deverá privilegiar a relação entre a composição da água de 
rega em cada bloco, consoante a albufeira de proveniência, com as análises de solo 
realizadas e os dados resultantes dos agro-sistemas, associados ao tipo de regadio realizado. 

2.2.5.2 Erosão potencial 

O risco de erosão potencial encontra-se intimamente ligado com a desertificação do solo, ou 
seja, com a perda de características que promovam a coesão e agregação do solo e a sua 
utilização sustentável. O bioindicador considerado mais fiável para a monitorização deste 
aspeto é o teor em matéria orgânica existente no solo. 

A introdução do regadio poderá levar a uma intensificação das ações de mobilização dos 
solos, bem como ao surgimento de fenómenos de erosão hídrica originados pela rega. Estes 
riscos, aliados ao facto de a área de influência do EFMA se integrar na região de Portugal 
com maior suscetibilidade à desertificação, definida como tal no âmbito do PANCD - Plano de 
Ação Nacional de Combate à Desertificação, torna aconselhável monitorizar a evolução deste 
processo, de modo a detetar e precaver atempadamente o empobrecimento dos solos 
regados.  

A monitorização da evolução dos processos de erosão nos solos deverá assentar na análise 
quantitativa e qualitativa da matéria orgânica do solo, incluindo a sua caracterização em 
termos de ácidos húmicos e ácidos fúlvicos, à superfície e a meio da camada arável. 

A medição da evolução da qualidade de matéria orgânica presente é um indicador da 
magnitude dos fenómenos erosivos a que um solo está ou esteve sujeito. O excesso de 
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mobilização, a insuficiente incorporação de restos de cultura, a aplicação exclusiva de adubos 
minerais, a aplicação excessiva de pesticidas no solo e as práticas agronómicas incorretas 
reduzem gradualmente a matéria orgânica do solo e a sua taxa de reciclagem. A erosão 
hídrica das camadas superficiais do solo, decorrente do escoamento superficial de águas de 
rega, também leva a uma diminuição da matéria orgânica, que é arrastada juntamente com 
as restantes partículas de solo. Assim, a complexidade e evolução dos componentes da 
matéria orgânica do solo é inversamente proporcional aos fatores que favorecem a erosão. 

De modo a monitorizar a evolução dos solos da área regada ao longo do tempo, deverá ser 
considerado o Programa Global para a Monitorização do Solo nos Blocos de Rega do EFMA 
– fase de exploração, aprovado através do ofício da APA, com a referência S031653-202105-
DAIA.DPP, datado de 18 de maio de 2021. 

Deverão ser analisados, pelo menos, os seguintes parâmetros: 

– Condutividade elétrica (CE) da solução do solo (em pasta saturada); 

– Teor em sódio (Na); 

– Teor em magnésio (Mg); 

– Teor em potássio (K); 

– Determinação quantitativa e qualitativa da matéria orgânica presente no solo, à 
superfície e a meio da camada arável, incluindo a determinação de ácidos húmicos e 
ácidos fúlvicos; 

– Velocidade de percolação da água no solo; 

– Massa volúmica aparente do solo; 

– Porosidade do solo; 

– Quantidade do ião sódio adsorvido no solo e na solução do solo em equilíbrio; 

– Análises periódicas à água de rega, nomeadamente o teor em sais, SAR, bicarbonatos, 
boro e outros micronutrientes. 

2.2.5.3 Locais e frequência de amostragem 

As áreas a selecionar para monitorização deverão incluir preferencialmente áreas de maior 
risco de degradação, constituindo assim verdadeiras áreas de controlo e alerta para todas as 
restantes áreas. 

Em termos médios, poderá ser considerado um número de pontos de amostragem equivalente 
a cerca de 1 ponto por cada 300 ha, embora possam não estar uniformemente distribuídos, 
tendo em conta as especificidades da área a estudar. 

As colheitas de solo deverão ser feitas no final da época seca. A comparação dos dados 
obtidos ao longo do tempo dará uma indicação segura do efeito da rega na qualidade dos 
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solos e de medidas que deverão ser adotadas. A periodicidade das análises de solos a efetuar 
deverá ser a seguinte: 

– A periodicidade das amostragens deverá ser anual e a sua realização após a época 
seca, para os solos mais suscetíveis, incluindo os que apresentaram suscetibilidade 
alta ou muito alta à erosão, salinização/alcalinização do solo. 

– Nos restantes solos, as análises poderão ser feitas de 5 em 5 anos. 

– As cartas de suscetibilidade à erosão, salinização e alcalização deverão ser refeitas 
anualmente de acordo com os dados recolhidos, pelo que a definição dos solos a 
monitorizar anualmente ou trianualmente deverá igualmente ser revista de acordo com 
os dados que forem sendo obtidos. 

2.2.5.4 Relatório e discussão de resultados 

Após a realização de cada campanha de amostragem deverá ser elaborado um relatório no 
qual se apresente a localização dos pontos de amostragem considerados, a metodologia e as 
condições de amostragem, bem como a discussão dos resultados obtidos. 

Com base nos resultados obtidos, deverão ser revistas as Cartas de Suscetibilidade à erosão, 
salinização/alcalinização. 

Os locais e periodicidade de amostragem, bem como os parâmetros a analisar, deverão 
manter-se constantes de modo a permitir a evolução da suscetibilidade dos solos à erosão, 
salinização/alcalinização, com a salvaguarda da inclusão de novos elementos determinados 
pela evolução da situação. 
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3 CUSTOS DAS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E MONITORIZAÇÃO 

3.1 CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS 

Neste capítulo pretende-se apresentar uma estimativa dos custos de cada programa de 
monitorização proposto, bem como um custo global para um conjunto de ações que permitirão 
a concretização das medidas da fase de exploração. 

3.2 PROGRAMAS DE MONITORIZAÇÃO 

3.2.1 Recursos hídricos superficiais 

O programa de monitorização da qualidade da água de superfície na fase de exploração terá 
uma periodicidade variável consoante os parâmetros a monitorizar (ver Quadro 2.2) e será 
realizado num ponto de amostragem. Após obtenção dos resultados de cada campanha de 
monitorização será elaborado um relatório de monitorização em conformidade com os critérios 
da Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro.  

Estima-se que este programa de monitorização tenha um custo anual de 3 500 €. Contudo, 
este custo deverá ser diluído e integrado no programa de “Monitorização dos Recursos 
Hídricos Superficiais na Rede Secundária de Rega em Fase de Exploração”. 

3.2.2 Recursos hídricos subterrâneos 

O programa de monitorização da qualidade da água de superfície na fase de exploração terá 
uma periodicidade variável consoante a sua localização (ver Quadro 2.5) e será realizado em 
três pontos de amostragem. Após obtenção dos resultados de cada campanha de 
monitorização será elaborado um relatório de monitorização em conformidade com os critérios 
da Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro.  

Estima-se que este programa de monitorização tenha um custo anual de 10 500 €. Contudo, 
este custo deverá ser diluído e integrado no “Programa Global para a Monitorização dos 
Recursos Hídricos Subterrâneos do EFMA – Fase de Exploração”. 

3.2.3 Aves estepárias 

Após obtenção dos resultados de cada campanha de monitorização será elaborado um 
relatório de monitorização em conformidade com a Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro. 
Estima-se que este programa de monitorização tenha um custo anual de 45 000 €. 
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3.2.4 Solos 

Face ao programa de monitorização proposto para o descritor solos e tendo em consideração 
que a área total dos sub-blocos de rega é de 3 889 ha, estima-se um custo anual de 30 000€. 



Estudo de Impacte Ambiental do Projeto de Execução do  
Circuito Hidráulico e do Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins 

Relatório. Volume 1 - Peças Escritas 
Tomo 4 – Mitigação de Impactes e Monitorização 

 

 

 

31 

 

4 IMPACTES RESIDUAIS 

Feita a avaliação dos impactes que o projeto globalmente gera (ver Capítulo 3 do Tomo 3 do 
Volume 1 do EIA) e tendo sido propostas as medidas de minimização de impactes negativos 
consideradas adequadas – e que foram, naturalmente, especialmente dirigidas aos impactes 
negativos de maior significância – importa agora reavaliar os impactes negativos em causa, 
face à implementação das medidas acima propostas. 

Assim, optou-se por considerar apenas os impactes significativos e muito significativos nesta 
análise, que são os passíveis de comprometer a viabilidade ambiental deste Circuito 
Hidráulico. De facto, apenas os impactes negativos significativos ou muito significativos 
poderão pôr em causa valores relevantes analisados nos diversos descritores tratados no 
presente Estudo. 

Desta forma, no ANEXO 01 apresenta-se a Matriz Comparativa da Significância de Impactes 
com e sem a aplicação de Medidas de Minimização. 

Nesta matriz são, pois, apresentados os impactes negativos significativos e muito 
significativos identificados, quer para a fase de construção, quer para a fase de exploração do 
projeto, organizados por ação e descritor, conforme a Matriz Síntese constante do ANEXO 01 
do Tomo 3. 

Não foram para esta análise considerados os impactes decorrentes da fase de desativação 
do projeto, pelos motivos apresentados no Guia Técnico para a Elaboração de Estudos de 
Impacte Ambiental de Projetos do EFMA (EDIA, 2008) e que seguidamente se transcrevem: 

“Tendo em conta que o tempo de vida dos Aproveitamentos Hidroagrícolas do EFMA se 
estima em várias décadas, podendo inclusive vir a ser superior a 100 anos, a fase de 
desativação dos respetivos projetos reveste-se de grandes incertezas. O próprio conceito de 
“desativação” pode diferir em função do cenário que se adote para a cessação da exploração 
do Aproveitamento. (...) A decisão de desativar um projeto desta natureza, poderá (...) estar 
associada, a alterações estratégicas nas políticas de desenvolvimento da região que poderão 
resultar em alterações mais drásticas que o simples abandono das práticas agrícolas de 
regadio, mas que são de todo, à data, impossíveis de prever. Assim, também a proposta de 
medidas mitigadoras de impactes negativos para esta fase de desativação, para além de se 
basear em pressupostos altamente incertos, irá também revestir-se de erros, pela 
incapacidade natural à data, de conceber a realidade de um futuro tão distante, sendo portanto 
bastante provável que o trabalho a desenvolver para a conceção e definição das mesmas se 
torne obsoleto e desnecessário aquando da necessidade de o colocar em prática. Assim, 
julga-se que a única proposta razoável que se poderá efetuar numa situação como esta, é a 
de que, aquando da desativação do projeto, seja elaborado um Plano para que esta seja 
realizada de forma a salvaguardar de forma sustentada, todos os aspetos ambientais 
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passíveis de afetação. Assim, opta-se por propor que, na matriz e relativamente à fase de 
desativação, ao contrário do que é proposto para as fases de construção e de exploração, 
não se proceda à avaliação dos impactes com e sem a aplicação de medidas; e, por outro 
lado, se preveja que a cessação da exploração do Aproveitamento possua diferentes 
cenários.” 

A comparação efetuada na Matriz constante do ANEXO 01 prevê a aplicação da totalidade 
das medidas de minimização, bem como dos Programas de Monitorização propostos no 
presente EIA, devendo a alteração da avaliação de cada impacte ser entendida neste 
pressuposto. 

Da análise efetuada constata-se que muitos dos impactes negativos classificados como 
significativos e muito significativos são passíveis de serem minimizados através das medidas  
propostas no Tomo 4: 

– Os impactes causados pelas ações que mais riscos têm de gerar resíduos e efluentes 
serão devidamente minimizados com a realização de ações de sensibilização 
ambiental aos trabalhadores em obra, bem como com a implementação do Sistema de 
Gestão Ambiental (Volume 1 dos Relatórios Técnicos), especificamente o Plano de 
Gestão de Resíduos. 

– No que diz respeito ao descritor Ecologia, os impactes causados na fase de construção 
pela desmatação e/ou decapagem dos terrenos verão a sua significância reduzida com 
o respeito da Carta Áreas Condicionadas (DESENHO 29) e medidas relativas à 
interdição das atividades de obra no tempo e no espaço. 

Desta forma, subsiste um conjunto de impactes negativos significativos que não são passíveis 
de serem minimizados. Estes constituem, assim, os impactes residuais do projeto em 
apreciação. 

Estes impactes residuais serão então: 

− O impacte da desmatação e/ou decapagem dos terrenos nos locais de implantação da 
rede de rega, sobre o Ordenamento do Território e a Ecologia, durante a fase de 
construção; 

− O impacte da atividade de regadio sobre a Ecologia e sobre a Paisagem, durante a 
fase de exploração. 

Considerações mais detalhadas sobre cada um destes impactes foram já tecidas no Tomo 3 
do EIA, pelo que não se repetirão agora. 
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5 LACUNAS DE CONHECIMENTO 

Partindo de cada um dos principais capítulos que constituem o presente EIA, referem-se as 
lacunas técnicas e de conhecimento detetadas em relação ao mesmo. 

Caracterização da situação de referência ambiental 

A caracterização da situação de referência efetuada no presente EIA teve à sua disposição 
um considerável volume de informação resultante de diversos estudos elaborados 
recentemente, que foram ainda completados com as prospeções de campo realizadas no 
âmbito do EIA. 

Consequentemente, considera-se serem reduzidas as lacunas associadas à caracterização 
da situação de referência apresentada neste EIA. As lacunas que eventualmente subsistam, 
independentemente da qualidade e da quantidade da informação previamente existente e 
recolhida e da profundidade das prospeções especificamente realizadas no âmbito deste EIA, 
não se consideraram capazes de impossibilitar a avaliação fiável dos impactes induzidos pela 
construção, exploração e desativação do projeto em estudo, nomeadamente por a 
caracterização ter sido feita numa perspetiva conservativa. 

Avaliação dos impactes 

Em resultado do detalhe da caracterização da situação de referência levada a cabo e do 
entendimento existente quanto aos principais fatores determinantes do funcionamento dos 
ecossistemas presentes na área de estudo – em particular o ambiental e o socioeconómico – 
foi possível analisar, com boa precisão, os impactes gerados pelas diferentes fases de 
implementação do projeto. Estas fases foram divididas em ações parcelares, cujo impacte 
sobre cada um dos descritores do EIA foi mais pormenorizado. Julga-se, ainda, que as várias 
ações abarcam todas as intervenções a realizar. 

No sentido de ponderar a importância dos impactes determinados pelas ações consideradas, 
foi adotada uma metodologia de avaliação qualitativa, atribuindo para cada um deles um 
conjunto de parâmetros descritivos das suas características nas vertentes mais relevantes 
para a respetiva avaliação global, tal como é frequente em estudos da mesma natureza. Esta 
análise permitiu selecionar os impactes mais importantes, as ações mais gravosas em termos 
da sua influência negativa e os descritores em estudo mais afetados pelo projeto. 

Embora para a maior parte dos descritores utilizados neste estudo não tenha sido possível 
realizar uma avaliação quantitativa absoluta quanto aos efeitos produzidos por determinada 
ação – avaliação, se não impossível, pelo menos, extremamente difícil com base no estado 
atual da ciência ecológica em Portugal e do conhecimento existente sobre ecossistemas, 
ambos essencialmente descritivos e empíricos, sem capacidade de predição matemática 
rigorosa –, a análise e a consideração dos impactes teve em conta um largo conjunto de 
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trabalhos sobre os efeitos ambientais de aproveitamentos hidroagrícolas, o que permitiu, para 
os vários impactes analisados, uma boa avaliação das suas características, da sua forma de 
atuação e da sua importância. 

Deste modo, e apesar de as poucas insuficiências técnicas e de conhecimento acima referidas 
terem limitado uma análise quantitativa absoluta sobre alguns dos efeitos provocados pelas 
ações consideradas, nas fases de construção e de exploração do projeto, considera-se que a 
avaliação realizada é fiável, adequada e capaz de sustentar a decisão que vier a ser tomada 
sobre o impacte ambiental do Circuito Hidráulico e do Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins, 
objetivo último do Estudo de Impacte Ambiental. 

Medidas de prevenção, mitigação e compensação dos impactes negativos e programas 
de monitorização 

As medidas de prevenção e de mitigação propostas possuem como base os impactes 
avaliados e o funcionamento ecológico da área de estudo. A sua sustentação técnica e 
científica é, globalmente, boa, nomeadamente em relação a aspetos como a recuperação das 
áreas intervencionadas (e.g., estaleiros e acessos de obra).  

As diretrizes do programa de monitorização e as ações indicadas para alguns dos descritores 
deste EIA, considerados de importância primordial ou com capacidade para indiciar possíveis 
alterações dos ecossistemas afetados, foram sustentadas em suficiente material técnico e 
científico, assim como no conhecimento sobre a situação de referência. É, pois, possível 
afirmar-se não existirem lacunas importantes, quer na seleção desses descritores, quer nas 
ações de monitorização propostas para cada um. 

Em conclusão, é possível considerar que, em consequência do conhecimento que se detém 
envolvendo a tipologia do projeto em questão, da informação obtida e dos procedimentos 
adotados, não existem lacunas técnicas ou de conhecimento que tenham limitado, para além 
do aceitável num estudo da natureza do que se apresenta, a conceção do projeto, a 
caracterização da situação de referência, a análise dos impactes provocados pela construção, 
exploração e desativação do Circuito Hidráulico e Bloco de Rega, a definição das medidas de 
prevenção e mitigação dos impactes negativos e o estabelecimento das ações de 
monitorização a implementar. 
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6 CONCLUSÕES 

O Estudo de Impacte Ambiental do Circuito Hidráulico e de Bloco de Rega de Lucefecit-
Capelins, realizado em fase de Projeto de Execução, que agora se conclui, pretende constituir-
se como um elemento de apoio à decisão, no âmbito da viabilidade ambiental deste Projeto. 
Este, insere-se num aproveitamento muito maior e mais ambicioso – o Empreendimento de 
Fins Múltiplos de Alqueva –, mais concretamente no Subsistema do Pedrógão, localizado na 
margem direita do rio Guadiana. 

O Circuito Hidráulico e do Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins irá beneficiar de 921 ha, 
assegurando o transporte e armazenamento de água proveniente – em última instância – da 
albufeira de Alqueva, bem como a distribuição de água às parcelas agrícolas (Rede de Rega). 

Em termos globais, a primeira conclusão do presente estudo é o facto de que, para a fase de 
construção, foram identificados maioritariamente impactes pouco significativos para 
praticamente todos os descritores. Esta tendência justifica-se pelas características das 
infraestruturas a construir: 16 km de condutas de rega, 1 km de adutora, 17 hidrantes e 1,8 
km de caminho agrícola (ao longo da conduta principal) e também por o traçado das condutas 
ter sido ajustado de forma a evitar e/ou minimizar a afetação ambiental. 

No que respeita à preservação do património natural - fator biodiversidade – identificado como 
um dos fatores ambientais potencialmente mais afetado negativamente pelo projeto 
salientam-se os seguintes aspetos significativos:  

– minimização do abate de quercíneas na definição final dos traçados das condutas que 
atravessam áreas com habitat montado; 

– a exclusão de áreas com habitat montado e povoamentos de quercíneas do sub-bloco de 
rega, após reconhecimento de campo realizado pelos técnicos de flora e habitats. 

A problemática associada a este aproveitamento agrícola está associada à gestão e 
exploração de um recurso cada vez mais escasso – a água, de modo a satisfazer as 
necessidades de água para rega em quantidade, garantir a sua qualidade, do ponto de vista 
da sua utilização direta na rega, e a não afetação da vida aquática das linhas de água 
afluentes e efluentes do perímetro de rega. 

Para minimizar os efeitos do regadio na qualidade da água dos cursos de água presentes na 
área a beneficiar, bem como na estrutura e composição do solo, é necessária a 
implementação de práticas agrícolas adequadas, fundamentalmente no que diz respeito à 
aplicação de adubos e pesticidas. A utilização racional da água é importante, quer pela 
perspetiva da sua utilização sem desperdícios, no sentido de poupança de um recurso 
escasso, quer pelo lado de prevenção da lixiviação dos terrenos, com o consequente 
arrastamento dos produtos agroquímicos para as linhas de água. Assim, a implementação de 
das medidas de minimização propostas no EIA são fundamentais. 
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A fase de ocorrência dos principais impactes negativos é a fase de construção, devido 
fundamentalmente à necessidade de movimentação geral de terras para execução da rede 
de rega e do caminho agrícola, e movimento de máquinas e veículos pesados afetos às obras. 
Ressalva-se que, as zonas intervencionadas no decorrer da empreitada serão sujeitas a 
requalificação paisagística no final das obras. 

Também a modificação dos padrões de ocupação do espaço, designadamente a substituição 
de culturas anuais por permanentes, irá, inevitavelmente, conferir uma alteração à paisagem, 
durante a fase de exploração, originando impactes significativos. 

O projeto implicará impactes positivos significativos para os Agrossistemas e a 
Socioeconomia na fase de exploração, que são particularmente importantes por esta ser uma 
região muito empobrecida e com população decrescente e cada vez mais envelhecida, onde 
existem solos de boa qualidade, mas onde a crónica ausência de água tem limitado a 
competitividade da agricultura aqui praticada. Estes impactes serão notados na fase de 
exploração. 

Quanto à Ecologia, na fase exploração registar-se-ão novos usos agrícolas, numa área muito 
expressiva onde atualmente se praticam culturas anuais de sequeiro – e, se bem que com 
menor relevância ecológica, olivais em regime extensivo – que servem de suporte ao ciclo de 
vida de espécies – concretamente avifaunística – de elevado valor conservacionista. 

Desta forma a avaliação das incidências do projeto sobre o ambiente durante a elaboração 
do presente estudo permitiu a alteração do projeto e mitigar estes impactes. 

Salientam-se, na fase de construção, os impactes negativos causados pela desmatação e/ou 
decapagem dos terrenos nos locais de implantação das infraestruturas, que afetarão 
significativamente alguns grupos biológicos característicos de classes de uso de solo tais 
como culturas anuais de sequeiro, com ou sem árvores dispersas.  

Assim, de modo a minimizar esta perturbação, recomendou-se programar os trabalhos de 
forma a evitar o período de reprodução da maioria das espécies ocorrentes na área do projeto.  

Refira-se ainda, relativamente à fase de construção, o expressivo número de quercíneas a 
abater para a instalação das infraestruturas. Esta afetação será alvo de compensação, 
contudo, até que se comecem a fazer sentir os efeitos desta compensação decorrerão 
décadas. Por outro lado, prevê-se que a fase de exploração, ponha em risco o estado 
fitossanitário de mais de duzentas de azinheiras. 

Importa ainda referir que o projeto alvo de avaliação, sofreu também alterações à configuração 
original, tendo sido reduzida a área inicialmente prevista para beneficiação, que não 
decorreram de condicionantes ambientais. A redução da área a beneficiar é favorável aos 
valores ecológicos em presença.  
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Quanto aos restantes fatores ambientais sobre os quais incidiu a presente avaliação, 
considera-se igualmente que não existem valores/aspetos relevantes que possam inviabilizar 
o projeto. 

Na fase de exploração, os impactes negativos associados ao projeto têm origem 
fundamentalmente na atividade agrícola, que apesar de já se desenvolver, continuará, no 
entanto, em moldes mais intensivos, com os consequentes reflexos fundamentalmente ao 
nível da qualidade da água e integridade dos solos. A implementação de práticas e técnicas 
culturais corretas permitem minimizar esses efeitos negativos, aspeto muito dependente do 
comportamento dos agricultores. 

Refira-se, contudo, que a implementação dos programas de monitorização propostos para os 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos, os solos e a avifauna (estepária) permitirá, por 
um lado, avaliar a evolução da situação de referência e por outro, avaliar a eficácia da 
implementação das medidas propostas. Em função dos resultados obtidos poderá ser 
necessário ajustar algumas das medidas propostas, ou implementar medidas 
complementares. 

Deste modo, considerando, por um lado, que a avaliação realizada é fiável e adequada, sem 
lacunas de conhecimento relevantes, e por outro, que da aplicação da totalidade das medidas 
de minimização, bem como do cumprimento dos Programas de Monitorização propostos no 
presente EIA, que permitirão acompanhar o sucesso das referidas medidas, resultam 
impactes residuais que apesar de tudo se consideram aceitáveis para viabilizar a construção 
do Circuito Hidráulico e do Bloco de Rega de Lucefecit-Capelins, desde que, reforça-se, seja 
assegurado o cumprimento da totalidade das medidas e programas preconizados no presente 
Estudo. 
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ANEXO 1 - MATRIZ COMPARATIVA DA SIGNIFICÂNCIA DE IMPACTES COM E SEM A 

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 
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ANEXO 1 - MATRIZ COMPARATIVA DA SIGNIFICÂNCIA DE IMPACTES COM E SEM A APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO

Paisagem

ReversibilidadeReversibilidade Significado Significado Magnitude
ACTIVIDADES E ACÇÕES GERADORAS DE IMPACTES

FASE DE CONSTRUÇÃO

Depósito de Materiais Sobrantes

Magnitude

Atividade de regadio

Ecologia

Desmatação e/ou decapagem dos terrenos nos locais de implantação da rede 

de rega

FASE DE EXPLORAÇÃO

Solos

Reversibilidade Significado Magnitude

FACTORES FÍSICOS

Recursos Hídricos Superficiais

Reversibilidade Significado Magnitude

A1 - 1/2
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FACTORES SOCIAIS E HUMANOS QUALIDADE DO AMBIENTE

Desmatação e/ou decapagem dos terrenos nos locais de implantação do adutor e 

da rede de rega
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Ordenamento do Território Produção e Gestão de Resíduos e Efluentes

Reversibilidade Reversibilidade Significado
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ANEXO 1 - MATRIZ COMPARATIVA DA SIGNIFICÂNCIA DE IMPACTES COM E SEM A APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO
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